PARECER Nº 935, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2013

O Projeto de lei Complementar n° 9, de 2013, retorna à apreciação das Comissões Permanentes competentes a fim de ver analisadas 4(quatro) novas emendas apresentadas em consonância com o inciso II do artigo 175 da XIV Consolidação do Regimento Interno Consolidado. 

Inicialmente, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão não se manifestou tempestivamente, o que ensejou a designação de Relator Especial que concluiu seu parecer propugnando pela rejeição das Emendas de nº 3, 4, 5 e 6. 

Em seguida, a propositura foi encaminhada para apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Expirado o prazo regimental sem manifestação daquele colegiado, fomos designados para fazê-lo em sua substituição. 

Passamos a fazê-lo. 

A Emenda nº 3 fixa em, no mínimo, 10 (dez) o número de unidades regionais por meio das quais funcionarão os Departamentos ora criados, as quais devem ser instaladas nos municípios que sediam as maiores unidades prisionais. 

A Emenda nº 4 cria 1 (uma) vara privativa de execução criminal em cada município onde estão sediadas as unidades prisionais do Estado, além de suprimir o artigo 2° do projeto, que cria estrutura e cargos para atender o funcionamento dos Departamentos ora criados. 

A Emenda nº 5, descaracterizando a proposta inicial, cria, substituindo o artigo 1 ° e 2 ° do projeto, 30 (trinta) Varas Regionais de Execuções Criminais, classificadas na entrância "mais, elevada", além das respectivas estrutura e cargos para o seu atendimento. 

A Emenda n° 6 altera o § 4° do artigo 1° do projeto, retirando a exceção prevista no dispositivo relativa a deliberação em sentido contrário do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

 As emendas n° 3, 4, 5 e 6 não se coadunam com o planejamento orçamentário-financeiro estabelecido pelo Poder Judiciário para a consecução de seus objetivos. Ademais, as Emendas nº 4 e 5 descaracterizam, substancialmente, a proposta inicial, propondo despesas além do previsto. 

Posto isso, somos pela rejeição das Emendas de nº 3, 4, 5 e 6.

a) Estevam Galvão – Relator Especial

